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DispOe sobre a transferencia de

atribuiçOes e recursos para o Ins

tituto de Previdencia Municipal de

São Paulo - IPREM, prevista no ar

tigo 103 da Lei Organica do Muni-
,

ciplo, e da outras providencias.

ów.„c".7.17q_h

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, -DECRElle I

Art 2 1 2 - Os recursos provenientes da con-

tribuição para o Instituto de Previdencia Municipal de São Pau

lo - IPREM, prevista no artigo 3 2 da Lei n 2 10.828, de 04 de ja

'neiro de 1990, deverão ser colocados a disposiçao do mesmo ate

o 10 2 (decimo) dia útil do mes subsequente.

Art 2 2 2 - Ate o penúltimo dia do mes subse

quente ao de referencia, deverão ser pagas ao Instituto de Pre

videncia Municipal de Sao Paulo - IPREM as contribuiçOes previs

tas no artigo 5 2 e repassados os recursos previstos nos artigos

18, parágrafo único e 27, todos da Lei n 2 10.828, de 04 de	 ja

neiro de 1990.

Art2 3 2 - Os pagamentos e transferencias não

realizados nos prazos previstos nesta lei serão efetuados cum

correção monetária, com base na variação do índice oficial de

correção, verificada entre o termino do prazo e a data do efe-

tivo recebimento pelo Instituto de Previdencia Municipal de

São Paulo - IPREM.

Cód. 0522 • • • /
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Art 2 42 - As despesas com a execução d4sta

lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, su

plementadas se necessário.

Art 2 5 2 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 02 de junho de 1993.

Cód. 0522
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JUSTIFICATIVA

Objetiva o presente projeto de lei discipli

nar os prazos de transferencia de recursos e contribuiçOes des

tinados ao Instituto de Previdencia Municipal de Sao Paulo -

IPREM.

Trata-se, antes de tudo, de providencia le

gislativa já prevista no artigo 103 da Lei Orgânica do Municí

pio de São Paulo:

"Art 2 103 - Os recursos provenientes dos

descontos compulsórios dos servidores públi

cos municipais, bem como a contrapartida do

Município, destinados à formação de fundo

proprio de previdencia, deverão ser postos,

mensalmente, a disposição da entidade muni-

cipal responsável pela prestação do benefí-

cio, na forma que a lei dispuser." (grifei)

Dai, a oportunidade e o encaminhamento da

presente propositura, fixando os prazos e o intervalo mensal

para os pagamentos, como igualmente previsto no já transcrito

artigo 103.

Cód. 0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

04
Papel para Informaçâo, rubricado como folha n9	

do processo n5	
0415

de19  
93	 02 06 93

(a) 	

Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta a Lei 10.828/90.

E C;AfiVA
-

S.P. 107/06/93

-	 —............
NOEMIA MARIA DA SILVA IWFIC)

Assist. Chefia Técnica
ES

k com. de Const. o Justiça

....... .......
LUIZ	

CA.FiVga

P , ES. Tecn. Lei.

CÓD. 0233



residente

nesta data, 	 	 	 documeSEGUE  ---- juntado 	

sob tolha .	 	 na O S"	 ar 	 ert

e papel para Informação, rubricadd----

(a)

Recebido na. •, : omissà o. de

Coristitu)çã.o e Jtist iÇt

5

Neb•e Vereadoc-,--

• ri lelátar.

Sala da Cmnissão de Constituicâo 9 Jusii,;4

(-t d 	 .,C)	 ,	 	  cie 19._93

Q , o5 , 93
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJEW DE LEI 112 1n•n•n•••.`,nn•n ••••.••••••• n••••••••••”4....M..............e

PUBLIQUE-Sc.:. EMd.); 9,0: soto8/93
rol( a3 

Trata-se de projeto de lei, de autor0 do
Nobre Vereador Odilon Guedes, que visa regulamen4arl a
transferência de contribuições e recursos para o Instituto
de Previdência Municipal - IPREM, prevista no art. 103 da
Lei Orgânica do Município.

A propositura não pode prosperar, pois dis-
póe sobre organização administrativa, matéria esta cuja
iniciativa legislativa é reservada privativamente ao Pre-
feito Municipal, conforme arts. 37, 2 22, inciso IV e 69,
inciso XVI, ambos da Lei Orgânica do Município.

Cabe ressaltar que o art. 82 da Lei n2
9.157/80, alterado pelo art. 12 da Lei n2 10.371/87, pos-
suía conteúdo semelhante ao do presente projeto de lei,
tendo sido revogado expressamente pela Lei n2 10.328/90,
cuja propositura foi de iniciativa do Executivo.

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 091° )93

<mepc>
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DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA SOBRE

O PROJETO DE LEI N.415/93.

VOTO CONTRÁRIO

Trata-se de projeto de lei de autoria do

Nobre Vereador Odilon Guedes, que visa regulamentar a

transferência de contribuições e recursos para o Instituto de

Previdência Municipal - IPREM, prevista no art. 103 da Lei

Orgânica Municipal.

A propositura está amparada pela ordem

jurídica municipal. O art. 13, I da Lei Orgânica estabelece a

competência do Poder Legislativo para dispor sobre assunto de

interesse local, como no caso em tela. Além disso, a proposta

visa apenas regulamentar medida já prevista no art. 103 da Lei

Orgânica, que trata da formação de fundo próprio da previdência

do Município de São Paulo. O propósito do projeto em exame é

justamente o de viabilizar a formação deste fundo, através da

fixação de prazos para o recolhimento dos recursos a ele

destinados.

Assim, não se trata de organização

administrativa municipal, pois não há criação de cargos, nem

modificação de estruturas funcionais de órgãos que integram a

Cód.0522 kummonomm~ gMloodaCIASP.
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Prefeitura Municipal de São Paulo. Da mesma forma, a

propositura não vulnera o orçamento municipal, já que mantém as

mesmas alíquotas atualmente descontadas, modificando apenas a

data do recolhimento.

Pelo exposto, somos

Pela Legalidade.

o2193.Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 0

oscusn ImprmonowervigogMlood.WAM
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ICAORANDO

Folha n.9

n° 	
o funcic nado 	

de 19 .11

CÂMARA MUNICIPAL DE VÃO PAULO•

o funcic nado 	 	

Is

di 	s• W14.1
4.21

?).1

s.	•

Patdok2±de	

cer,
a9 . /.1T913 - ATM

A nobre Ver.

O P	 /51,92  , de sua autoria, ser; tido como
REJEITADO em .virtude de Parecer pela ILECALIhADE da Com. de Cons

tituiçío e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLElaRIO,

no prato de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art . 79 do

.	 Regimento Interno.

Atenciosamente

RECEBIDO NA A: T. M:

Eni	 ....... /(22 

"í	
......Q .. .hora_s

1.4. •:..: 11..4 .



11 - RECURSO
11-0076/93-j

RECURSO "P" N 2	/93

Folha n	 do Pe.: 	

n°	 19 	

É Ri p/(
NA

 9 •

Recorre do Parecer da Comis

são de Constituição e Justi

ça.

Recorremos ao Egregio Plenário, confor-

me disposto no art 2 79 da Resolução n 2 2, de 26 de abril	 de

1991, Regimento Interno da Camara Municipal de São Paulo, 	 do

Parecer de Ilegalidade da Comissão de Constituição e Justiça

em relação ao PL - 415/93, que dispõe sobre a transferencia de

atribuiçOes e recursos para o Instituto de Previdencia Munici-

pal de São Paulo - IPREM, prevista no artigo 103 da Lei Organi

ca do Municipio, e da outras providencias.

Sala das SessOes, 21 de setembro de 1993.

ODILTGUEUES

Vereador - PT

Cód. 0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JOPapal para informação, rubricado como folha n?

do processo n° °I	 „15- 	 de 19..93 	 	 ,  57-	 (a) 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

EG1

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INPORMÁTICA
SEÇÃO *MONICA DE ARQUIVO

Proa, entorradl

AN.** on, 	

deerOnnW

*;11,"'	 -•	 • •

Docunamitaliata •

211310



SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçào, rubricado

sob folha 	  n!

Em 	   

(a)

. .
A	 A.,4; A r.^Iir I 1 A,:cluNtÁi
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'LEI N9 10.371 ,DE , 08	 nie Outubro	 DE 1987
Acrescenta dois parigrafoe ao artigo SO

.	 .	 • altera a redaçao do artigo 11 de Lei
n9 9.157, de 19 de dezembro de 1980.

¡JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de Sio Pau
'0.1o, nos termos do diepoeto no artigo 26 do Decreto --lir
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, ean
ciou* • promulga a seguinte lei,
r	 Art. 19 - O artigo 89 da Lei n9 9.157,de
49 de dezembro.do 1960, fica acrescido de dois	 parigra
¡loa, oom este teor,
I.- •• - - "I 59 - Os valores oarrwpmdantno As
contribuiçiee consignadas na. folhas de pagamento eerio
repaseadoo ao Instituto de Previdéncia nicipal de Sio
Paulo - IPREM, até o décimo dia fitil do m - s imediatamen

.te aubspeente ao da coneignacio."
II - "5 69 - Decorrido prazo estabeleci

do no parégrafo 59, o repasse Geri procedido Cm a atualI
ssçao monetArie correspondente, tendo por base o Indicii
de variação do valor nominal dae Obrigacoes do Tesouro Na
clonal - OTW's, verificado entre o me g da consignaçío e 5

leão do pagamento, ou qualquer outro índice que venha a
feubatitul-lo."

• Art. 29 - O artigo 11 da lei referida no

p

rtigo , anteriOr palma a vigorar com • seguinte rad/toar,:
). •• "Art.11 A Prefeitura • oe outros dr

,gios aqui cotio subordinados os eriguradoe obrigatilrioa,
noa termoe do inciso 1 do artigo 69, contribuirio anual -

,Mente com o percentual de 24 (dois por cento), calculado
Nobre rh soem das retribuiçõss -bafo meneai. efetivamente
#pageo aos respirativos soguradow."

- Art. 29 As despesas decorrentes da ext
ifougio da preriontre lei correrio por conta dam dotaçawis os.
qamentériae prdpriae, euplamentadaa os neceseirio.

é ' Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na
tdata de sua publioagio, excetuado o artigo 29, que. vigora
Lrl a partir de 19 de janoiro de 1988, revogadas as dispo
taipõee. em contririo.

PREFEITURA DO KUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos OS de Outubro
de 1987, 4349 da fundagio de Sio Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO LEMBO,Secretário dos Neg6clos Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANNAES AARRETO,Secretirio das Finança!
qoAo MELLAO NISTO, Secretario Municipal da AdministraçíO
ALEX TREUA NETTO,Secretério doe Negócios extraordinirior
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 08 de
w Outubro	 de 1987.
fremcIsco BATIsTA,secr.tirto do Governo Municipal

Publicado no O.O.E.
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continuação

Suporte de luminária tipo III
Suporte de luminária tipo IV
Terminal para cabo YA2C-L
Vidro e juntas pilummária ti-
po V
Vidro e juntas is/luminária ti-
po"
Vidro e juntas p/luminária ti-
po
Poste metálico flangeado galv.
de 12,00 metros
Poste de cone. de 14,00 metros
Poste de cone. de 22,50 metros

I
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LEI N.o 9156, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1980

Concede isenção do Imposto sobre Servi-
ços de Qualquer Natureza; altera a reda-
ção dos artigos 19 e 39 da Lei n.o 6989, de
29 de dezembro de 1966, e dá outras pro-
vidências.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal em sessão de II de novembro de
1980. decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — Ficam isentas do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natu-
reza as pessoas físicas, não estabelecidas, prestadoras dos serviços de:

I — Músico: artista circense:

II — Afiador de utensílios domesticos:

III — Afinador de instrumentos musicais;

IV — Zelador; faxineiro: ama-seca: camareiro; cozinheiro; doceira: jar-
dineiro; mordomo; passador e demais serviços domésticos:

V — Balconista;

VI — Costureira; alfaiate; boniadeira; tricoteira: forrador de botões;

VII — Carregador;

VIII — Datilógrafo;

— 222 —

IX — " Desentupidor de esgotos ou fossas;

X — Garçon;

XI — Guarda-noturno; vigilante.

Art. 2.o — O artigo 19 da Lei n.o 6989, de 29 de dezembro de 1966,
modificado pela Lei n.o 8338, de 16 de dezembro de 1975, passa a vigorar com a
seguinte redação, mantido o seu parágrafo único.

-Art. 19 — O Imposto será pago em prestações mensais, na forma
regulamentar respeitado o máximo de 10 (dez.)".

. Art. 3.o — O artigo 39 da Lei n.o 6989, de 29 de dezembro de 1966,
modificado pela Lei n.o 8338, de 16 de dezembro de 1975, passa a vigorar
com a seguinte redação, mantido seu parágrafo único:

"Art. 39 — O Imposto será pago em prestações mensais, na forma
regulamentar, respeitado o máximo de 10 (dez)".

Art. 4.o — Para o exercício de 1981, o valor de 1 (uma) UFM será de
CrS 4.440,00 (quatro mil, quatrocentos e quarenta cruzeiros).

Art. 5.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 26 de novembro de 1980,
427.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Bar-
Tos — O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoe1FIgueiredo Ferraz — O
Secretário das Finanças, Pedro Cipollauri — O Secretário dos Negócios Ex-
traordinários, Tire Jubesn.

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de novembro de
1980. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro
Arnaod.

LEI N.o 9157, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1980

Reformula o regime de concessão de
benefícios previdenciárlos aos servido-
res municipais, e dá outras providên-
cias.

Reynako Emygdio de Barros. Prefeito do Município de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal em sessão de 11 de novembro de
1980, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

— 223 —

	

8 Pç	 1.266.05	 10.128,38

	

-- 6 pç	 937,66	 5.625,99

	

150 pç	 6,90	 1.035,00

	

20 pç	 501,60	 10.032,00

	

150 pç .
 641,30	 96.195.00

.„

	

60 pç	 1.166,00	 69.960,00

	

2 pç	 7.039,34	 14.078,68

	

5 pç	 5.559,84	 27.799,20

	

2 pç	 12.807,72	 25.615,44 

.	 2.054.084,97



DAS CONTRIBUIÇÕES

Art. 8.o — As contribuições dos segurados obrigatórios serão consigna-
das nas respectivas folhas de pagamento, sendo devidas no percentual de 5%
(cinco porcento) sobre a retribuição-base mensal, não se levando em conside-
ração as deduções efetivadas.

§1.o — O percentual de contribuição será determinado a cada 5 (cinco)
anos: de acordo com o resultado do plano de custeio, elaborado atuarial-
Mente.

§2.o — O segurado que, por qualquer motivo, deixar de receber retribui-
ção mensal temporariamente, será obrigado a recolher suas contribuições,
mensalmente. Reinclwdo o segurado em folha de pagamento, o setor compe-
tente do serviço de controle do pessoal comunicará o fato ao IPREM.

§ .3.0 — No caso de acumulação de cargos ou funções, permitida por lei, o

— 225 —
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Parágrafo único — Enquanto não forem editados os atos previstos
neste e no artigo 3.o, o IPREM funcionará com a estrutura e atribuições
atuais, observadas as disposições desta lei.

Art. 6.0 — Para os fins desta lei, considera-se: a Administração Direta,

1 — Segurado obrigatório — todo servidor civil da Administração Di-
reta, da Câmara Municipal de São Paulo. os Conselheiros e os servidores
do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, das Autarquias munici-
pais, inclusive os inativos, sob qualquer regime jurídico, excetuados os da
legislação trabalhista, independentemente da idade;

II — Retribuição-base mensal —a quantia paga mensalmente ao segurado
a título de vencimentos, salários ou proventos. Incluem-se todas as vantagens
incorporadas ou sujeitas a incorporação, e excluem-se a gratificação por
exercício em gabinete e outras de natureza eventual, o salário-familia, o
salário-esposa, bem como os pagamentos de natureza indenizatória. No caso
de pagamento de atrasados, somente será considerada a quota parte corres-
podente ao mês;

Art.1.0 —O regime de benefícios previdenciários concedidos pela Prefei-
tura do Município de São Paulo aos seus servidores passa a ser regido por esta
lei.

Art. 2.o — O Montepio Municipal de São Paulo passa a denominar-se
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo — IPREM, mantidas a sua
forma autárquica e vinculação à Secretaria Municipal da Administração.

Art. 3.0 — O IPREM será dirigido por um Superintendente e por um
Conselho Deliberativo e Fiscal, na forma e com as atribuições e remuneração
a serem estabelecidas por decreto do Executivo, observadas as disposições
desta lei.

§2.0 — Somente poderão ser eleitos ou nomeados os servidores efeti-
vos &estáveis no serviço público municipal.

§3.o — Fica mantida, sob a forma da legislação atual, a eleição prevista
para o corrente exercício, preservados até o final os mandatos dos servidores
eleitos.

Art. 5.o — Para atender às exigências desta lei. o IPREM será reestrutu-
rado administrativamente por decreto do Executivo, a ser baixado dentro de
180 (cento e oitenta) dias.

Art. 4.o — O Conselho Deliberativo e Fiscal será composto por sete
funcionários municipais, sendo quatro de livre nomeação e exoneração pelo
Prefeito e três eleitos por associações de classe que congreguem exclusiva-
mente servidores municipais, na forma a ser estabelecida por decreto.

§ 1.o — Além de outras exigências que venham a ser estabelecidas,
somente poderão participar das eleições as associações que comprovem exis-
tência legal há mais de dois anos da data do pleito.

it

1

Art. 7.o— Ao segurado que tenha perdido essa qualidade, por motivo que
não seja punição funcional, é facultado revalidar sua inscrição, desde que o -
requeira no prazo de 6 (seis) meses a contar da data em que a qualidade de
segurado foi perdida, sujeitando-se ao pagamento de suas contribuições na
forma prevista no artigo 8.o.

§ 1.0 — As contribuições facultativas de que trata este artigo serão
reajustadas sempre que houver revalorização da referência ou padrão do
servidor da categoria igual à do segurado, quando perdeu essa qualidade.

§2.o — O não recolhimento das contribuições facultativas, decorridos 6
(seis) meses da primeira contribuição vencida e não paga, importará no cance-
lamento automático da inscrição, sem devolução das importâncias recebidas,
cessando para o I PREM toda e qualquer obrigação.

§ 3.o — Na hipótese de o segurado facultativo voltar à condição de
obrigatório. nos termos do artigo 6.0. fica cancelada automaticamente a inscri-
ção facultativa, sem devolução das importáncias recebidas, cessando para o
IPREM toda e qualquer obrigação.

§ 4.0 — A inscrição facultativa prevista neste artigo é extensível ao
ex-c,ontribuinte que solicitou sua esclusa°, de acordo com a legislação vigente
anteriormente a estalei, devendo o desejo de reingresso no quadro de contri-
buintes ser manifestado, por requerimento, dentro de 6 (seis) meses a contar da
vigência desta lei.

III — Contribuição — resultado do percentual incidente sobre a
retribuição-base mensal, destinado a proporcionar condições para o paga-
mento dos benefícios de que trata esta lei;

IV — Correção monetária — aplicação, sem carência, dos coeficientes
trimestrais utilizados para a correção do valor nominal da Obrigação Reajus-
tável do Tesouro Nacional e, na falta destes, de sistema oficial que os substi-
tua.
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cálculo da contribuição incidirá sobre as retribuições-base mensais correspon-
dentes aos cargos ou funções exercidos, aplicando-se o disposto neste pará-
grafo aos inativos que venham a exercer cargos ou funções que os enquadrem
na definição do inciso I do artigo 6.o.

§ 4.0 —Na hipótese de o segurado obrigatório exercer, mediante designa-
ção formal, cargo em substituição, ou responder por cargo vago, o cálculo da
contribuição passará a incidir sobre a retribuição-base Mensal percebida,
enquanto em exercício, após decorridos os primeiros 90 (noventa) dias.

Art. 9.o — O segurado que tenha reduzida sua retribuição-base mensal,
sofrerá automática e correspondente redução na sua contribuição, ficando-lhe
assegurado, todavia, o direito de manter a contribuição calculada sobre a
retribuição-base mensal anterior, mediante requerimento protocolado no
I PRE M dentro de 60 (sessenta) dias contados da data em que sua retribuição-
base mensal foi reduzida.

.§ 1.o — As contribuições correspondentes à importância superior à
retribuição-base mensal normal do segurado serão suportadas integralmente
pelo segurado.

§ 2.o — O não recolhimento da contribuição prevista no parágrafo ante-
rior, decorridos 6 (seis) meses da primeira vencida e não paga, importará no
cancelamento automático do direito de manter a contribuição prevista neste
artigo.

Art. 10— As contribuições em atraso, devidas pelos segurados, serão
acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês e de correção monetária, e
descontadas, com esses acréscimos, em prestações mensais e consecutivas
não superiores a 10% (dez por cento) da remuneração liquida.

Parágrafo único — As contribuições devidas até o mês do falecimento do
segurado serão descontadas, com os acréscimos previstos no presente artigo,
da pensão mensal atribuída aos beneficiários, em prestações mensais não
superiores a 10% (dez por cento) do valor líquido do berificio:

Art. 11 — A Prefeitura e os outros órgãos a que estão subordinados os
segurados obrigatórios, nos termos do inciso I do artigo 6.o, contribuirão
anualmente com o percentual de 2% (dois por cento), calculado sobre a soma
das retribuições-base mensais dos respectivos segurados, orçadas para o ano.

Art. 12 — As contribuições de que trata o artigo anterior serão pagas
mensal ou trimestralmente.

Art. 13 — O IPREM concederá e prestará assistência financeira, a
saber:

1 — Quanto aos beneficiários:

a) pensão;

b) auxilio-funeral. pela morte de pensionista;
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c) auxilio-educação;

d) assistência financeira:

11 — Quanto aos segurados:

a) auxilio-funeral, pela morte de beneficiários obrigatórios;

b) assistência financeira.

Art. 14— Ocorrido o falecimento do segurado, seus beneficiários terão
direito à pensão mensal que variará de 75% (setenta e cinco por cento) a 100%
(cem por cento) da retribuição-base. O valor da pensão devida ao conjunto dos
beneficiários do segurado será constituído de parcela familiar, correspondente
a 70% (setenta por cento) da retribuição-base mensal, acrescidos de mais 5%
(cinco por cento) como quota individual para cada dependente, até o máximo
de 100% (cem por cento).

§ 1.0 — Para efeito de cálculo da pensão, considera-se a retribuição-base
mensal percebida na data do óbito do segurado, ressalvadas as hipóteses de
que tratam os artigos 7.o. 8.0, § 2.o. e 9.0.

§ 2.0 — As vantagens criadas após o falecimento do segurado não serão
incluídas no cálculo da pensão mensal.

Art. 15 — A condição legal do beneficiário é a verificada na data do
óbito do segurado.

§ 1.0 — A incapacidade, a invalidez ou a alteração de condições superve-
nientes à morte do segurado não darão origem a qualquer direito à pensão.

§ 2.0 — A pensão será devida a partir do dia seguinte ao do falecimento.
ressalvado o disposto no parágrafo 2.o do artigo 17 e no artigo 27.

§ 3.o — A cobertura, para o beneficio de pensão, se dará a partir da zero
hora do dia seguinte ao do efetivo exercício do servidor.

Art. 16 — São beneficiários obrigatórios do segurado:

1 — A esposa; o marido inválido:

11 — A companheira com quem o segurado mantivesse vida em comum
durante, no minimo, 5 (cinco) anos, o companheiro invalido com quem a
segurada mantivesse vida em comum, durante, o mínimo, 5 (cinco) anos,
imediatamente anteriores à data do obito, em ambos os casos:

111 — Os filhos e as filhas, de qualquer condição, solteiros ate 21 anos de
idade:

IV — Os filhos, de qualquer condição, incapazes ou inválidos;
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VI — Inexistindo os beneficiários referidos nos incisos anteriores, a mãe,
o pai inválido ou com idade superior a 70 anos, os irmãos ou irmãs inválidos ou
menores de 21 anos, desde que dependentes economicamente do segurado.
Para os efeitos deste inciso, equiparam-se a pai e mãe, o padrastro e a ma-
drasta, substitutivamente.

§ I.o — Inexistindo os dependentes mencionados -no -caput" deste
artigo, poderão ser incluídos, mediante designação expressa do segurado, e
desde que não possuam bens suficientes para sustento próprio:

V — Os filhos e as filhas solteiras capazes, de qualquer condição, com
idade até 24 anos, inclusive, se universitários;

• § 3.o— Para os efeitos deste artigo, caduca em 6 (seis) meses, contados da
morte do contribuinte, o direito de os interessados pleitearem a exclusão do
cônjuge sobrevivente, por abandono do lar.

Art. 18 — A invalidez, para os efeitos desta lei, será atestada em laudo
médico emitido pelo órgão oficial da Prefeitura.

§ l.o — O IPREM poderá exigir dos beneficiários:

a) periodicamente, a comprovação do estado civil;

b) quando entender conveniente, exames médicos com o fim de compro-
var a permanência de invalidez.

§ 2.o — Não sendo cumpridas as exigências, no prazo estipulado, será
suspenso o pagamento do beneficio.

c) se foi justo o abandono do lar.

§ 2.o — O cônjuge ausente, mesmo não excluído expressamente pelos
interessados, na forma deste artigo, somente terá direito à pensão a partir da
data de habilitação e comprovação de efetiva dependência econômica em
relação ao segurado.

b) se, em virtude de divórcio ou de separação consensual, prestava-lhe o
contribuinte pensão alimentícia;

a) se, na separação judicial, tiver sido declarado inocente;

• ,

a) menor sob sua guarda, por decisão judicial;

b) menor sob sua tutela.

§ 2.o — Por livre opção do segurado, com adicional de contribuição de 3%
(três por cento) sobre a retribuição-base mensal, poderão ser incluídos, como
beneficiários, as filhas solteiras de qualquer idade e o marido ou companheiro,
nas condições do inciso II deste artigo, independentemente de invalidez. O
percentual previsto neste parágrafo será recalculado a cada cinco anos. con-
temporaneamente ao percentual referido no artigo 8.o.

§ 3.0 — Poderão ser incluídas como beneficiárias, nas condições do
parágrafo anterior, as filhas viúvas, divorciadas ou separadas judicialmente,
desde que não amparadas por outro regime previdenciário e vivam sob a
dependência econômica do segurado.

§ 4.o — Aos filhos equiparam-se, para todos os efeitos desta lei, os
enteados ou netos representando filho pré-morto, desde que não tenham outra
pensão ou rendimentos.

§ 5.0 — Para efeito do disposto no inciso II deste artigo, são provas de
vida em comum: mesmo domicilio, registro como dependente no Hospital
do Servidor Público Municipal — HS PM ou de outra associação de qualquer
natureza, registro como dependente na declaração de imposto de renda, conta
bancária conjunta, encargos domésticos evidentes ou qualquer outra que
possa formar elementos de convicção.

§ 6.o — A existência de filho havido entre o segurado e a companheira, ou
a prova de casamento sob rito religioso, supre a condição de prazo prevista no
inciso Il. desde que à datado óbito do segurado persistam a vida em comum e a
dependência econômica, embora não exclusiva, devidamente comprovadas.

Art. 17 — Não terá direito à pensão o cônjuge que, ao tempo do faleci-
mento do segurado, estiver dele divorciado, separado judicialmente ou houver
abandonado o lar há mais de 6 ( seis) meses, devendo, nesta hipotese, a
exclusão do beneficio ser promovida judicialmente pelos interessados.

§ 1.o — Não perderá, porém, o cônjuge sobrevivente, o direito à pensão:
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Art. 19— A pensão devida a beneficiário incapaz, em virtude de alienação
mental devidamente comprovada em laudo médico emitido pelo órgão oficial
da Prefeitura, será paga a título precário durante 3 (três) meses consecutivos,
mediante-termo de compromisso lavrado no ato do recebimento, assinado pelo
cônjuge sobrevivente; os pagamentos subseqüentes somente serão efetuados a
curador judicialmente designado.

Art. 20 — Nenhum beneficiário poderá receber mais de uma pensão
municipal, salvo os filhos de genitores segurados, ou em caso de acumulação
de cargos ou funções, permitida por lei.

Parágrafo único — O beneficiário que já perceba outra pensão municipal,
deverá optar por uma delas.

Art. 21 — Por morte do segurado, a pensão será deferida aos beneficiários
discriminados no artigo 16, da seguinte forma:

— Cônjuge e filhos: metade ao cônjuge e a outra metade aos filhos, em
partes iguais;

II — Sã filhos: a totalidade, em partes iguais;

III — Só cônjuge: a totalidade:
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DO AUXÍLIO-FUNERAL

Art. 28 — O Auxilio-funeral devido aos beneficiários ou à pessoa que
provar ter feito despesas, para o sepultamento do segurado, será pago pela
Prefeitura ou pelos outros órgãos a que estiverem sujeitos os segurados, na
base estabelecida na lei específica.

Art. — O IPREM pagará ao segurado ou ao pensionista para o
sepultamento de beneficiário ou de pensionista, a titulo de Auxilio-funeral.
importância equivalente a duas vezes o menor padrão da escala de vencimen-
tos do Quadro Geral do Pessoal da Prefeitura, vigente à data do óbito.

Parágrafo único — Se a pessoa que tiver feito o sepultamento não for o
segurado ou pensionista, o Auxilio-funeral sera pago a quem comprovar que o
fez, no mesmo valor dos gastos, limitado, todavia, à quantia fixada neste
artigo.
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IV — Só companheira: a totalidade:

V — Companheira e filhos: metade à companheira e a outra metade aos
filhos, em partes iguais:

VI — Esposa beneficiária de alimentos e companheira: ambas, em partes
iguais:

VII — Esposa beneficiária de alimentos, companheira e filhos: metade à
esposa e companheira, em partes iguais, e a outra metade aos filhos, em partes
iguais;

4

recalculado, obedecidos os limites e critérios estabelecidos no artigo 14, e
redistribuído nos termos do artigo 21.	 -

Parágrafo único — Com a exclusão do último beneficiário, extingue-se a
pensão.

Art. 25 — As pensões somente serão reajustadas nos seguintes casos:

I —Quando ocorrer aumento geral da retribuição dos servidores públicos
municipais:

II — Quando ocorrer alteração do valor das vantagens percebidas pelo
segurado à data do óbito.

-,---
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VIII — Só pais: a ambos, em partes iguais; no caso de existir apenas um
deles, a totalidade;

IX — Pais e irmãos: metade, em partes iguais, para os pais; o restante será
rateado entre os irmãos, em partes iguais:

X — Só irmãos: a totalidade, em partes iguais.

Art. 22 — Por morte presumida do segurado, que será declarada pela
autoridade judiciária competente, depois de 6 (seis) meses de ausência, será
concedida uma pensão provisória, na forma estabelecida nesta lei para a
pensão normal.

-
§ 1.o — Mediante prova do desaparecimento do segurado em conseqüên-

cia de acidente, desastre ou catástrofe, seus beneficiárioS farão jus à pensão
provisória, independentemente da declaração e do prazo previsto neste artigo.

§ 2.o — Verificado o reaparecimento do segurado. o pagamento da pensão
cessará imediatamente. desobrigados os beneficiários da reposição das quan-
tias já recebidas.

Art. 23 — Extingue-se o direito do beneficiário à pensão:

I — Pelo falecimento;

II — Pelo casamento:

III — Pela cessação da incapacidade ou invalidez:

IV — Pela opção nos termos do parágrafo único do artigo 20:

V — Quando a beneficiária ou beneficiário passar a conviver como
companheira ou companheiro, presente qualquer das hipoteses previstas nos
parágrafos 5.0 e 6.o do artigo 16:

VI — Em geral, pela cessação das condições inerentes à qualidade de
beneficiário.

Art. 24— Quando houver exclusão de beneficiário, o valor da pensão será

— 230 —

Parágrafo único — O reajuste operar-se-á a partir da vigência do novo
valor, vedada a inclusão de quaisquer vantagens criadas posteriormente à data
do óbito do segurado.

Art. 26— As pensões são irrenunciáveis, impenhoráveis, sendo nulas
de pleno direito a alienação, a cessão, a qualquer titulo, ou a constituição de
ónus sobre elas, defesa a outorga de poderes irrevogáveis ou em causa própria
para seu recebimento.

Parágrafo único — A importância referente à pensão recebida a maior, a
qualquer titulo, será deduzida de cada quota respectiva, em parcelas mensais,
sucessivas, não superiores a 10% (dez por cento ) do valor líquido da quota. Em
caso de recebimento indevido, por dolo ou má-fé, devidamente comprovado. o
débito será acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e correção
monetária.

Art. 27 — O direito à pensão não está sujeito à prescrição ou à decadência.
O pagamento da pensão será devido, a partir do dia seguinte à data do óbito do
segurado. se o pedido for protocolado até 180 (cento e oitenta) dias do faleci-
mento; ultrapassado esse prazo, a pensão começará a ser paga a partir da data
do protocolamento do pedido.

.	 ,.:. •



DO AUXILIO-EDUCAÇÃO

Art. 30 — O IPREM concederá, anualmente, aos pensionistas, um
Auxilio-educação destinado ao custeio de matricula, uniforme e material esco-
lar.

§ 1.0 — O Auxílio-educação será concedido em razão de cada pensionista
menor, até os 14 anos de idade, inclusive, em quantia equivalente a 50%
(cinqüenta por cento) do menor padrão da escala de vencimentos do Quadro
Geral do Pessoal da Prefeitura.

§ 2.o —O Auxilio-educação será objeto de regulamentação pelo IPREM,
estabelecendo-se as condições, época e obrigações dos beneficiários.

DA ASSISTÊNCIA FINANCEIRA

Art. 31 — O IPREM fica autorizado a conceder aos segurados e
pensionistas financiamentos imobiliários e empréstimos, mediante consigna-
ção em folha de pagamento, juros e demais condições a serem estabelecidos
em decreto regulamentador.

DA DECLARAÇÃO DE FAMÍLIA

Art. 32 — Todos os segurados são obrigados a prestar, ao IPREM,
declaração de-família da qual conste nome, idade, estado civil e profissão do
cônjuge, descendentes e de outros que possam ser instituídos como beneficiá-
rios na forma desta lei.

§ 1.0	 -A declaração será, obrigatoriamente, atualizada sempre que
houver qualquer modificação a ser feita na apresentada anteriormente.

§ 2.o — O I PREM poderá exigir do segurado quaisquer outros elementos
e documentos julgados necessarios à perfeita comprovação dos dados ofereci-
dos pelo segurado.

§ 3.0 —É vedada a concessão de qualquer empréstimo ou financiamento a
segurado que não estiver com sua declaração de família atualizada.

DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA

Art. 33 — Os benefícios concedidos nos termos desta lei, assim como os
reajustes posteriores, serão garantidos pelo Fundo de Previdência, adotando-
se o regime financeiro-atuarial de Repartição de Capital de Cobertura.

§ 1.0 — Para cada beneficiário iniciado. o Capital de Cobertura é a
quantia à vista, capaz e suficiente por si so. de prover os recursos financei-
ros até a extinção do beneficio individual.

§ 2.o — O conjunto de Capitais de Cobertura, dos beneficiários em gozo
de beneficio, sera representado pelo Fundo de Previdência.

‘,.

- § 3.o — A qualquer momento, a contrapartida contábil do Fundo de
Previdência será o patrimônio do I P RE M. A diferença credora ou devedora
será representada pela conta de "Deficit- Técnico ou "Superavit — Técnico,
respectivamente, a ser apurada, atuarialmente no fim de cada ano.

§ 4.o — A Prefeitura proverá periodicamente a composição do Fundo de
Previdência, através de sua dotação anual a que se refere o artigo 11, a fim de
que não seja prejudicada a concessão dos benefícios.

§5.0 — A aplicação financeira do Fundo de Previdência deverá obedecer
os critérios estabelecidos pela Prefeitura.

Art. 34— Em hipótese alguma os benefícios concedidos ou a conceder
sofrerão redução em decorrência de "Deficit" Técnico apurado.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35 — Além dos benefícios previstos nesta lei, o IPREM poderá
instituir outros, desde que seja promovida a respectiva fonte de custeio total.

Art. 36 — A falta de cumprimento de exigência por qualquer dos
requerentes, não prejudicará o processamento dos pedidos dos demais babai-
tatues ou beneficiários.

Art. 37 — Concedida a pensão, qualquer impugnação ou habilitação
posterior, que implique a exclusão ou inclusão de beneficiários, produzirá
efeito a partir do respectivo protocolamento no IPREM, ou da ciência da
Autarquia de decisão judicial transitada em julgado.

Art. 38— O IPREM não responde por pagamento indevido resultante
de erro ou omissão nas declarações dos segurados ou dos beneficiários.

Art. 39— O recolhimento de contribuições indevidas não produz direito
aos benefícios de que trata esta lei, mas serão restituídas, sem juros e sem
correção monetária.

Art. 40 — O IPREM poderá resolver administrativamente casos de
pedidos de habilitação, quando ocorrerem questões ligadas a falta de designa-
ção expressa de beneficiários, salvo quando ocorrerem casos de alta indaga-
ção, quando remeterá os interessados às vias judiciais.

Art. 41 — Fica ressalvado o direito de opção, dentro do prazo de 180
(cento e oitenta) dias a contar da vigência desta lei, aos segurados que estejam
includos no regime de pensão total facultativa, nos termos do artigo 29 da Lei
n.o 7447. de 16 de abril de 1970. pelo novo regime de pensão instalado pela
presente lei.

An. 42 — As pensões devidas pela Prefeitura com base no Decreto-lei
n.o S9. de 7 de junho de 1945, serão absorvidas pelo IPREM, na forma a ser
estabelecida em decreto.

Art. 43 — As pensões concedidas pela Prefeitura, com base no
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Decreto-lei n.o 289, de 7 de junho de 1945. e as concedidas pelo Montepio
Municipal de São Paulo fundadas na Lei n.o 7447, de 16 de abril de 1970,
continuarão a ser pagas e regidas pelos diplomas legais mencionados, res-
pectivamente, até a sua extinção.

•
Parágrafo único — As pensões que devam ser concedidas pela Prefeitura

ou pelo Montepio Municipal, relativamente a servidores ou contribuintes
falecidos até o início de vigência desta lei serão regidas pelo,Decreto-lei n.o
289, de 7 de junho de 1945, ou pela Lei n.o 7447, de 16 de abril de 1970,
respectivamente, até sua extinção.

Art. 44. — A fiscalização dos assuntos contábeis e financeiros do
IPREM será exercida pela Secretaria das Finanças.

Art. 45. — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias. suplementadas se necessário.

Art. 46. — Esta lei entrará em vigor a 1 de janeiro de 1981, revogadas as
disposições em contrário, em especial as Leis n.os 3682, de lide dezembro de
1947, 5055. de 27 de setembro de 1956, e o artigo 28 da Lei n.o 7447, de 16 de
abril de 1970. alterado pelo artigo 20 da Lei n.o 8807, de 26 de outubro de 1978.

Prefeitura do Município de São Paulo, a 1 de dezembro de 1980, 427.0
da fundação de São Paulo. — O Prefeito. Reynaldo Emygdio de Barros — O
Secretário dos Negócios Jurídicos. Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário
das Finanças. Pedro Cipollari — O Secretário Municipal da Administração,
João Lopes Guimarães — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Tufl
Jubran.

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de dezembro de
1980. — O Secretário do Governo Municipal. Orlando Carneiro de Ribeiro
Arnaud.

LEI N.o 9158, DE I DE DEZEMBRO DE 1980

Dispõe sobre a criação de Comissão de
Licitação Permanente, e dá outras pro-
vidências.

Reynaldo Emygdio de Barros. Prefeito do Município de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal em sessão de II de novembro de
1980, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — De acordo com as necessidades do serviço, em cada unidade,
as Secretarias Municipais e órgãos equivalentes deverão constituir comissões
de licitação para funcionar em caráter permanente.
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Parágrafo único — As comissões serão compostas por 3 (três) membros,
um dos quais designado presidente, e um secretário.

Art. 2.o — Aos servidores que participarem das comissões de licitação
constituídas nos termos do artigo anterior, sem prejuízo de suas atribuições
normais, poderá ser atribuída gratificação com base nas disposições do artigo
100, inciso 111, da Lei n.o 8989, de 29 de outubro de 1979.

§ l.o — A gratificação de que trata este artigo correspondera à metade do
valor da Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo (UFM), por
efetivo comparecimento à reunião registrada em ata, até o máximo de 8 (oito)
reuniões remuneradas por mês.

2.o — Aos secretários das comissões poderá ser atribuída uma gratifica-
ção mensal, correspondente à metade do valor da Unidade de Valor Fiscal do
Município de São Paulo (UFM).

• Art. 3.o — As Secretarias Municipais e órgãos equivalentes poderão, em
virtude da natureza do objeto de determinada licitação, constituir comissões
especiais, independentemente de remuneração aos servidores componentes
da comissão.

Art. 4.0 — O Executivo estabelecerá, por decreto as condições de
atribuição da gratificação e o número de comissões em cada unidade.

Art. 5.o — A gratificação do Presidente e dos Membros da Comissão de
Julgamento de Compras do Departamento de Materiais, da Secretaria Muni-
cipal da Administração, continua fixada nos termos do parágrafo único do
artigo 3.o da Lei n.o 8731, de 12 de junho de 1978.

Art. 6.o — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessario.

Art. 7.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, a 1 de dezembro de 1980, 427.o
da fundação de São Paulo. — O Prefeito. Reynaldo Emygdio de Barros — O
Secretario dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário
das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal da Administração.
João Lopes Guimarães — O Secretário dos Negocios Extraordinarios. Tufi
Jubran.

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de dezembro de
1980. — O Secretário do GovernoMunicipal, Orlando Carneiro de Ribeiro
Arnaud.

LEI N.o 9159, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1980

Dispõe sobre benefício devidos em vir-

- 235 —
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'	 Art. 59 - A Prefeitura e 09 demais iirn3oti
•

a que estão subordinados os eegurades, nos termos do inel
ao I do artigo 29, contribuirão mensalmente com o petcen
tual de 2% (dois por cento), calculado sobre a soma das
retribuições-base mensais efetivamente pagas aos Reoura
dos.

Parágrafo UnIco - As coetribu(ções de lue
trata o "caput * deste artigo serão recolhidas mensaimen
te ao instituto de Previdéncia Municipal São Paulo-1PPLM.

DOS DUHUVICIOS

'Art. 69 - O Instituto de PrevidGncia 1%9.1
clpal do São Paulo - IPPCM Concederá, nos termos	 dent5
lei, os eeeuintes

a) ~Ião;
hl ausillu-funeral:
e) auxlito-oducnSo.
Art. 79 - Ocorrido o falecimento do segu

rado, seus beneficiários terão direito á pensrao mensal dei
valor correspondente a 100% (cem por cento) da retribui
ção-base mensal daquela, observado o ilallte oathheleCtdC;
em lei.

19 - Para cálculo da inthsãe, considera-
s* à retribuição-base mensal percebida na data do õhtto
do segurado.

• Parágrafo nice - As contribuiçóes devi-
dee até o más do falecimento do segurado eerão desconta
das, com o acréscimo previsto nesta artigo, da pencãe, reli
eal atribuída aos beneficiário.; em parcelai mensais WIS
superiores a 104 (dez por cento) do valor líquido do be-
neficio.

LEI

, LEI N9	 10.828 , DE 4 DE Janeiro DE 1990

Adapta o regime de concessão de bens
ricto. previdenclarios aos riervidoree mu-
nicipale ás disposições	 constitucionais

• em vigor, e dá outra. providencia..

LUZIA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municlpio de Bão Pau
lo, usando doe atribuições que lbe p ão meferidam por lel.
Pai saber que a Camara Municipal, em sssiio die 20 de de-
lembro	 de 1989, decretou e eu promelgo a seguinte lel,
. •	 O	 Art. 19 - Os beneficiou ,rovidenciárlos

concedidos pelo Instituto de Previdáncla Municipal	 de
São Paulo - IPPEM, de que trata a Lel n9 9.157, de 19
do dezembro do 1980, pausam a ser regidos	 por	 esta
lei.

Art. 29 - Pare 06 fine desta lei,connlde
rn-pme

I	 Segurndo obrlyatúrlo - todo eurvider	 •
civil, ativo ou inativo	 da Administração Direta,	 dre
Autarquias e das Fundaçoes Municipais, da Cámara Munici-
pal de São Paulo, os Conselheiros e os •ervidorea	 do

•Tribunal de Contes do Município de São Paulo, independen i
temente de idade. Excluem-se oa wervádoros sob o regime
da Consolidação das Leio do Trebalho, de outroe 	 Greãoe	 .
públicos colocados A disposição da municipelidade a om
titulares do cargo em comiseao que comprovem estar empe
ration por outro orgão prévIdenclário oficial, bem como
aqueles que venham a desempenhar função mediante contra

-,r to o que façam prova daquela mesma condlç5ot
• 11 - Retribuição-beiro mensal - a 	 quantia!
paga ~lealmente ao augurado • titulo do vencimento, ~-4
tigene ou proventos. excluídos o salário-familia, o está-
rio-esposa e as parcelas de naturera eventual. O pagamen
to de atrasados não Integre a retribuição-base do mõe

w eure efetivação;
III - Contribuição - o resultado do perdoo

tual incidente sobre a retribuição-Leen mensal. destinada
a proporcionar condições para o pagamento dos benefícios
de que trata esta lei;

• IV - Atualização mometária - aplicação,som
r carencia, doe Indices oficiais Wira tanto fixados.

DAS COSTRIDUIOES

Art. 39 - As contribuições doe segurados
t erão consignadas nas respeetivas folhas do pagamento,

_eendo devidas no percentual de 51 'cinco por cento) so-
1 bre - rittribuição-base mensal, não se levando em conside
,- ração as deduçoes efetivadas.

19 - O percentual de contribuição será
determinado, anualmente, de acordo com o resultado do
plano de custeio, elaborado atuarialmente.

• g 29 - o segurado que, por qualquer mu
tivo, deixar de receber retribuição mensal temporariamen-
te, será obrigado a recolher suas contribuiçãox mensalmen
te. PoInCluldo o segurado em folha do pagamento, o setor
competente do serviço de controle do pessoal 	 comunicarã
o fato no Instituto de Previdéracia Municipal de São Pau-
lo - ICREM.

§ 39 - do caso de acumulação de cargos ou
funções permitidas por lei, o cálculo da contribuiçmo An
cidirel sobre as retribuiçoes-baee mensais correeponden-
tee aos cargos ou funções exercidos, apite/onde-1e o dls
posto neste parãgrafo aos inativo ., que venham a r~re7
cargos ou funções que os enquadrem nn d e finição	 dn tn-

• ciso I do artigo 29 desta lei.
Att. 49- As contribeiçõee em arraso d.,1

dae pelos segurados serão acrescidas de juros legais 	 e
• atualizados monetariamente, de acordo com índices autor!,

lados pelo Governo Federal.



.1le

.
Í. .-, ' , ...! 29 - Em nenhuma hiptetto s, e alor men-

•01 de refilo :nmímoll'int in(drior aos enifido minta.; ft
Pado em ',te,. narionalmeoto unificado.

3: - A cobertura, para o beedício da
peneão, dar-oe-8 a partir da soro hora do dia etepelnte au

'do 4nIcio do exercido dO'ffervidor.

Art. 89	 São beneficiários do segurado,
I • O crinjuger

11 - O companheiro com quem o segurado tu
", ruha ,manildo vida em comum durante, no minium', 5 retoco,-

ano. immilatamento anterior°a a data do óbito)
III - Filhos solteiros atõ 21 anos doia-ele;
IV - Pilho* incapazes ou inválldos,

.	 •	 V - Filhos soltwirok, cum idado	 ata 24
anos. Inclusive, se univereitiriosr

- Inoxistindo os benriflelárlos referi-
do% nos inclina, anteriores, a mão, o pai inválido Ou com
idade Superior e 70 anos, os irmãos solteiros, se inváll
dos ou menores de 21 ano., desde que dependentes econõ

•micamente do g egurado. Para os efeitos deste inciso oqui
param-Ne a pai a mão, o padrasto e madrasta, substituti-
vemente.

§ 19 - Inexistindo ore dopondentee meneio-
' nados no "caput" deste artigo, poderão ser incluldoe, me

diante designação exprima do segurado o deado que nO9
possuam bens suficientes para sustento próprio, menor Sob
sua guarda, por decieão judicial, e menor sob sua tutelo.

§ 29 - Por livre opção do segurado, com
adicional de contribuição de 31 (troe por cento) sobre a
retribuição-base mensal, poderão ser incluída,' como bone

.ficiária., na filho, solteiras do qualquer idaán. O per:
~toai previsto neste parágrafo será receleutado, contem
parrateramente ao podsootuni roferrdo en arde. .19	 doeu;
lei.

§ 39 - Poderão ser incluidas como benefi
elides nas condições do parágrafo enterlor, as filhas viu
vae,,diViirciadas ou separadas judicialmente, desde que
não amparada. por outro regime proddonciário o vivam sob
• dependencia económica do sogurado.

§ 49 - Ao. filhos •quiparam-ao, para tu
doe os -.feitor, desta lei, me entoado, ou neto. reprowei,
tando filho prá-morto, desde que não tenham outra ~ZIG
ou rendimento. • , •

C 59 - Para efeito do disposto no incluo 11
demite artigo, oão provas de vida em comum: mesmo ~lel.-
Lio, registro como dependente nu hospital do Cervidor Vá
bile° municipal - Herm ou do outra mor-loção de qual=
.quer natureza, registro como dependente na duclaraçao do
imposto de renda, conta bancária conjunta, encargos domés
ticos evidentes ou qualquer outra que possa formar ele-
mentoa de convicção.

• § 69 - A existincia de filho havido entre
o peOutado o'companheiro: ou ts prova do casamento sob ri
to keliqlo go,' .. eupte a condição do prezo previsto no In
eleb 11 deite 'artigo, doado que, à data do tibito do oeqã
rodo, persista comprovadamento a viela em COMUM.

4 Art. 99 e Não teria direito à pensão o cOn
jugo que, ao tempo do falecimento do segurado, dele esti
ver divorciado ou Separado judicialmente, nu betiver frba

'doendo o ler há mala de 6 (seis) meses, devendo, nesta hI
leitoso, a exclusão do beneficio ser promovida judicial=
mente pelos Int ****** doe.

§ 19	 Não pardorã, poróm, o cônjuge 	 ao
brevivente, o direito é peneirar

a) se, na separação judicial, tiver sido
declarado Inocentei

b) te, em virtude de divórcio ou do ecoa
,reção conweneual o contribuinte prestava - lho pensão tilt
menticiai

c) se foi justo o abandono do lar.
§ 29 • O conjugo ausento, mesmo não ex-

cluído pelo. intereseados, no formo deste artigo, somente
terá direito i pensão a partir da dota de habilitação	 o
comprovação de efetiva depondáncla económIca em 	 relação
ao megurado.

§ 39 - Para rer efeitos deste adio°, os
int ****** doo deverão pleitear • exclueão do cónjugo sobro
vivente, por abamiono do lar, no prazo de 6 (seis) meses,
contado, da morte do augurado.

Art. 10 - Para os efeitos desta lel,a ln
valides será atestada em laudo médico emitido pelo õrgãõ
competente da Prefeitura.

§ 19	 O Instituto de rrevidãncla Munlci
pai de São Paulo - IPPEM poderá exigir dos beneficiários.;

a) periodicamente, a comprovnção do esta
do civil;

b) quando entender conveniente,	 exames
1e:raleei com o fim de comprovar a pormanõncia do	 invad-

i	 det.

.	 .	 .
§ 29 - Não acedo cumprida. se  exiOnclas,

, TIO preso estipulado, O pagamento do beneficio sere suspen
eo.

Art. 11 • A errei° devida ao beneficiário
incapee em virtude de aellonaçao mental, comprovada em leu

.1; do medico emitido peloõrgão competente da Prefeitura. si
ri paga • titulo precário durante 3 (trás) meaes conseci
tive., mediante termo de dbmpromisso lavrado no ato do ri

. cabimento. *afinado p1110 cônjuge oobreviventel os pagamoõ
toe eubantqáentell somente gera° •fotuados a Curador judI
oralmente designado.

• Art. 12	 A condição legal do	 benoficIA
rio i • verificada na date do óbito do segurado.

• Parágrafo Gnico - A incapacidade, _a Inva"
• lide: ou a altereção de condiçõee •upervenientes ã morte

do segurado não darão origem G qualquer direito i pontuar).
• Art. 13 - Nenhum beneficiário poderá reco

• bar meie de uma pensão municipal, salvo os filhos de emiti
toren **ourado., ou em caso de acumulação de cargos ou
funçõee permitida por lei.

•••	 •	 Parágrafo finte°	 O beneficiário que	 lã
; perceba outra pensão municipal deverá optar por une delas.

• Art. 14 - Por morte do segurado, e pensão
geri deferida aos beneficiário. discriminados no artigoO9
deeta lei, da seguinte forma,

1 - Cônjuge, a totalidade)
r.a-c , . ••	 II	 Cônjuge e filho., metade ao cenijuee e
'metade aos ilibo., em partos iguales

III e Pilhoer em partes Iguais:
IV - Companheiro, a totalidade;

3 - Com¡lanheiro e filhos, ~unte ao eje.pa
etheiro o metade aos filhos, em parte iguales

VI - Cônjuge, em-cônjuge beneficiário 	 do
alimentoe e companhelro, em partes Iguels,

VII - Cônjuge, ex -, cônjuge beneficiário de
alimentos, companheiros e filhos, metade ao cônjuge.ex-rin
juge e companheiro em partes iguale e metade noa filhos,
em parte. igualar

VIII - Paios em parte. iguale, no caso	 do
existir	 apenas um deles, a totalidade,

IN - Pais e irmãos: metade aos pais,	 em
partes iguale e metade aos irmãoe, em partes Iguale:

X - Irmão,: em partee iguale.
Art. 15 - Por morte presumrde do wegeraelo.

a ser declarada pela •utoridede judiclido comperente,npe'n
6 Ieda) meses de eueenel e , será roncodide uma pensão pro
vizória, obedecido e forma estabelecido imota lei para
penaão

§ 19 - Mediante prove do desaparecimento
do eregurado em coneeqOancin de acidente, demande ou co
tierrofe, ou beheficterioe farão jne á pensão provieórla,
independeetemen t o de deetern7Ag e do preso 11,11 , Vialos PPM
te ettlen.

§ 29 - Verificado o reoporoelmeeto do ee
gorado, o pagamento da pensão cest

•
orã Imediatemente, desõ

brigados oe beneficiados da repoeição das quantias
recebida..

Art. 16	 Extingue-se o direito do bonen
erário à pensão,

I - Polo falecimento,
li - Pelo rareamento,

rir - Pela cessação da incepacidade ou inva
lides;

IV - Pela opção no. termos do parágrafo :lei
co do artigo 13 desta lel)

3 - °vendo o beneficiário passar a convi
ver como eompanbelro, presente qualquer dee condlcãoe
previstas nos parágrafo* 59 e 59 do artigo $9 dr ,sta lei,

VI - Em geral, pela cessação das condições
inerentes á qualidade de beneficiário.

Art. 17 - Quando houver excluaão de bene
fletido, o valor da poneão será redistribuldo entro os
beneficiários remaneecentes, nos termos do artigo 14 dee
ta lei.

Pai-agrafo único - Com a exclusão clo Gide°
beneficiário, exttngue-se a pensão.

Art. 18 O valor da pensão será revisto
automaticamente, na mesma proporção e na mesma data, quan
do ocorrer,

I - Penjuste geral de remuneração doe ser
vidores ~ripais,

II - nevelorizneão remonerat6ria da catego
ria a que emitente o segurado falecido, inclusive quando
decorrente de recieseifierição ou transformação de cargos
ou funçõeet

III - Alteração do valor das vantagenu inte
grantee da re t ribuição-base do segurado na data do altoi

IV - Concessão posteriormente á data	 do
óbito do engurado, de benefícios ou ventaocno, atribeivete

ent egeria n que ele pertencia.
Parágrafo Gnieo - O ônus financeiro decor

rente de revisno prevista nos Incisos II, III e IV dente'
artigo, sem a reepectiva fon te de cutteio, lerá suporta
do, proporcionalmente, pela Prefeitura, a partir das leli

qum lhes derem origem, mediante rep gg eee ~gale A Autar-
quia, feita o comproveção de denotes.

Art. 19 - As pensoes pão irrenveciáveis e
impenhorãvele, sendo nulos de pleno direito o alienação,
• cearão a qualquer titulo ou a conititu175c, de ônus ~e
elas, defesa a outorga do poderes Irrevogavele nu em cae-
•' própria para seu recebimeeto.

C 19 - A impOttáncla referente á penaão
recebida a maior, a qualquer titulo, será deduzida do ca-
da quota respectiva, em parcela. mensal., enacesnivas, nãO
superiores a 101 (dez por cento) do valor liquido da que
ta.

1 29 - Em caso de recebimento tedevido,
Por uca ° nu má-tu, deddamento comprovados, o dóbito será
eterceeldo de juros legais e aturiaravão monetária.

DO AUXI1.10-elittEttAL

'" '" • .ort.. , 21) WInerituto do Previdõ nele trent
clpal de São Paulo • limEm peg ara ao segurado ou pensio-
nista, para o sepultamento do beneficiário ou.de ~mio.
Mete, • titulo do Auxilio-E-onerai, importãnein elalvalen
te a duas vezes o menor pedi-ao da escala de ',.venclmentou
do (emitira Geral do Feesoal da Prefeitura, vigeote na data
do óbito.

• Parágrafo Gnico e 80 e pessoa que	 tiver
feito o sepultamento não for aegurado ou ponsioeists, o
~diflua-Funeral será pego a quem comprovar que o fot. PO

mesmo valor doe gastos, limitados i quantia fixada ne0'e
artigo.

DO AUXILIO-EDUCAÇA0

Art. 21 - tu Inett l ute de Previdãocie Rent
atoai de g Ad Paulo - IPPEM concederá mo* neneloolose,
anualmente. um Auxfitn-eduencie deftinedo GO ~elo de
matricula, uniforme o material ,.votar.

§ 19 - O Auxilio-educação será concedido
em razão de cada penelonteta menor, ate 14 anos de idade,
Inclusive, em quantia equivalente a 50% (einqueeta por
cento) do menor padrão da escala de vencimento, d r, Quadro
Geral do,Peoloal da Prefeitura.

2? - Aos oxcepelonele por dofielínda
motel, eeré concedido o mesmo auxílio, Independentemente
do limite de ida- te estabelecido no narágrafo_entedor.

.•	 _	 .
DOS aLneviCitinios

4	 '
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,,40".--. '. • ..§ 30 - Ao inotituto,go Providencie Runici
, pai de 3..O Paina - IPREM competo a regulamentação da coo..,

ocresgb do beatinha tratado neste artigo, estabelecendo

	

.	 ! cordições'y eroca a obrigações dos beneficie/cios.

	

9	
, ..4.	 -

DAS"DISPOSIÇOE S ESPECIAIS E TRANSITÓRIAS
,

. y,	 • ,	 •• Art. 22 - Ficam reincluIdos como segura-
, doe olirigatõrios noe tomos da inciso I do artigo 29 dos

	

.	 ,

	

..	 laz lei, erpartIr de sua vigendo, oe antigos contribuin=

• eee do NgntepJo Municipa l de Sio Paulo exclu1dos &nen CM
f dlCi0 na forma da Lei n9 3.682, de 17 de dezembro de
i. 19 4 7.

	

w.	 '. o •	 Art. 23 -As disposições desta lei não ee• . ,..

	

o4	
• ,,,, aplicam aos segurados facultativos de sue trata o "caput"

"'do artigo 79 da Lei n9 9.157,. do 19 de dezembio do 1980,
cujo* direito*, obrigações • beneficlos continuam regidos

, por seta última.

	

;	
Art. 24 - Os segurados optantes pelo Regi

	

e	 me ~Pensão Total Facultativa 'mencionado no artigo 41 da
# ." Lei n9 9.157, de 19 de dezembro de 1980, poderão desli-

gar~ dele a qualquer tempo, eubmetendo-se, a partir de
então, is dieposiçoes desta lei.

i

,/

•

1.-nfor.me o artigo :9

vi	 I
970, passe a wer definido nos termo. do artigo 79, obser
do o diepoeto noe artigo* 29, inciso II, e 1E , tojec doe

[21: Lá) 1111: 1Cg4:7: denNeldr72171dcl:

e

ít 1111, mantida, aw demais diepoeições reYativas ao valor 1
dae contribuições devida., ao elenco de beneficiários e
e forma de rateio do beneficio.

ao diepoeto nos artigos 79 e 10, incisos I a III, 	 delito
lei.

revista. e partir da vigendo desta lei, para adequação
- ,	 ,	 •	 Art. 26 - As peneões je concedidas serão• "

Art. 21 - A Prefeitura proverá a tonto do
custais, para suporte da diferença entre os valores rolnti

	

.	 vos das pensões eetabelocidas nesta lei e na legislação
• anterior, mediante repasse mensal doe recursos para tanto

	

.	 necessário..
,.. .,..	 • •	 § 19 .- O rapasse a que se refere este ar-
tigo **rã devido g empre em relação lia peneõee gerada. até
a publicação deste lei, ressalvada a hipõteso do	 comple

	

l	 mentação imediata doo respectivos capitai. de cobertura.
' I • . . , § 29 - Enquanto não for exigível dos sego

rodos contribuiçao em boles suficientes para custeio do
valor total doa beneficio. de que trata esta lei, o Pra-
feitura permanecere responwaeel polo referido complemento
de cometei°, now termos deste artigo. 

Art. 28 - A partir da data do entrada em
ri vigor deeta lei, ficam sem efeito as opções efotuadas nos
'termo. do artigo 99 da Lei n9 9.157, do 19 do dezembro do

/ 1900, voltando as contribuições dOe respectivos optantes
a ove calculadas nos termos dó artigo 29, indo° II. doe-
ta lei, não cabendo devolução da p diferenças do contribui
ção ãquele titulo recolhida*.

Art. 29 - Os incisos I e %I do artigo 89
.deet* lei, no que se refere ao cônjuge-varo e companhel
, ro-varão, não terão eficãcia até que soja editada a Lei

Federal prevista no artigo 59 do "Ato das DisposiçõeeCons
titucionale Transitórias".

-. § 19 - Enquanto sueponsa a efica'cla do
'caput", continuam em vigor O. artigo. 16 o 21 da Lei no
9.157, de 19 do dezembro do 1980.
..	 § 29 - O percentual de contribuição 	 dos
anotado* da Prefeitura • dos dental. Orgãos a que estão

.	 vinculados oe segurado. sere revisto no prazo máximo de
.

	

	 1 (um ano a contar da publicação desta loi, ou guando
plenamente eficazes mo dieposiçoes doe incisos I e II do

.	 artigo 89, e* esta hipélte g e ocorrer anteriormente Aquole•

prazo. .. Art. 30 - As doepesas decorrentes do exe-
cução delito lei correrão por conta dae dotações orçamente
rias prOprias, suplementadas se necessário.•

. .	 Art. 31 - .Mantida. as demais dieposições
da Lei n9 9.157, do 19 de dezembro do 1980, ficam revoga-

,' ,-- 'doe oe anu. artigo. 69, 79, 89, 99, 10, 11, 12, 13,14, 75,
• 16, 17, 10, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 28, 29 e 30.

l', 4RP^ bem Como O artigo 69 da Lei n9 9.402, de 24	 de dezembro
de 1981, e o artigo 11 da Lei n9 10.187, de 12 de mofem-

	

( s	
¡ brO de 1986, ressalvado, quanto aos artigos 16 e 21 da Lei
f n9 9.157, de 19 de dezembro de 1980, O disposto no artigo
• 29 da presente lei.

Art. 32 - Esta lei entrare em vigor na da
,. ta de sua publicação, produzindo efeitos o partir de	 3

.	 I.de abril de 1989, rea g elvado o diepoeto no artigo 29.

PREFEITURA DO NUNICIPIO DE.SãO PAULO, aos 4 de Janeiro
, de 1990, 4369 da fundação de São Paulo.

LUZIA ERUND/NA , DE SOUSA, PREFEITA
HELIO PEREIRA BICUDO, Secretirio doe NegOclos JurIdicos

r. amIli ANT0NIO KHAIR, Secreterio das Finança*
FERINO IFECHIO FILHO, Secreterio Municipal da Adminia-

RtraçãO

I

'LADISLAS 0014BOR, Secretário doe Negõclos Extraordinárioe
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 	 de
Janelro-de 1990.

JOSE EDUARDO MARTINS CARD020, Secreterio do Governo Muni-
cipal
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